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			À João Francisco de Jesus Rodrigues Guimarães (in memoriam) e a Maria Gregória Pinheiro Silva, pai e mãe dedicados, escolhidos pela espiritualidade de nossos ancestrais para cuidarem de mim – escolha que aceitei e aceitaria, de novo e de novo. Sem eles, nada disso seria possível. 

			Esta obra é por cada dia, cada noite, cada suor e cada lágrima de luta para que eu pudesse estudar.
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			Sobre a concepção da capa: o corpo-mulher ancestral e protetor das infâncias de rios e florestas na Améfrica Ladina Amazônida

			A concepção e a elaboração visual da capa são de minha autoria e resultam de registros, experiências, encontros, pesquisas e vínculos construídos ao longo de minha trajetória acadêmica, profissional e política no Arquipélago do Marajó (Pará/Amazônia). A seleção das pessoas, imagens e demais elementos que compõem a narrativa visual, bem como a articulação simbólica entre eles, foi orientada pelas experiências vividas e pelas reflexões desenvolvidas ao longo desta obra. As imagens utilizadas têm como referência pessoas reais que conheci em diferentes contextos de trabalho e pesquisa nos territórios amazônicos e foram submetidas, para a composição da capa, a procedimentos de transformação gráfica e artística.

			A capa foi sendo construída a partir dessas histórias, encontros e inquietações. Cada elemento visual procura dialogar com questões desenvolvidas ao longo do livro: as relações entre corpos e territórios, ancestralidades, racialização, pertencimentos, apagamentos históricos e experiências das infâncias das Amazônias.

			A mulher em primeiro plano, de pele preta retinta e cabelos crespos, remete a uma jovem que conheci durante uma atividade realizada em Soure, município vizinho de Salvaterra (Marajó/PA), em uma região marcada pela expressiva presença de comunidades quilombolas. Naquele encontro, sua presença me chamou atenção por ser uma das pessoas de pele mais retinta no espaço e por afirmar que não era quilombola. A situação também me levou a refletir sobre as formas complexas pelas quais os pertencimentos e as racializações se apresentam naquele território. Havia, por exemplo, pessoas pertencentes a comunidades quilombolas que poderiam ser socialmente lidas como brancas, assim como outras experiências que evidenciavam os atravessamentos da religião, do racismo e das diferentes formas de identificação e pertencimento.

			Após uma fala que realizei sobre ancestralidade, a jovem retornou para casa e passou a perguntar a seus familiares sobre suas origens e ascendentes. Nesse processo, descobriu que sua avó era indígena. Essa experiência permaneceu comigo e passou a integrar minhas reflexões sobre a Amazônia, suas memórias e os processos históricos de apagamento das ancestralidades.

			Sua presença na capa, portanto, não pretende reduzi-la à representação genérica de uma identidade racial ou étnica. Ao contrário, dialoga com uma das questões centrais desenvolvidas na obra: as histórias negras e indígenas nos territórios amazônicos não podem ser compreendidas a partir de fronteiras rígidas, puras ou essencializadas.

			Os processos históricos de invasão, racialização, deslocamento, violência, apagamento e miscigenação produziram trajetórias familiares e territorialidades complexas, que frequentemente escapam às classificações simplificadoras impostas sobre os corpos. Por vezes, as próprias pessoas precisam percorrer caminhos de investigação e reconstrução de suas histórias familiares para reencontrar memórias e ancestralidades que foram silenciadas ao longo das gerações.

			A mulher representada em outra parte da capa também parte de uma pessoa concreta: Silvana Lacerda, jovem pesquisadora, minha ex-orientanda e integrante do GEDHIDAM/DHIDAM. Ao longo dos anos, fomos frequentemente percebidas como mãe e filha em razão das semelhanças físicas entre nós. Em diferentes viagens e situações, também fomos questionadas se éramos indígenas, a partir das leituras que outras pessoas realizavam sobre nossos corpos e traços.

			Sua própria história familiar desafia classificações raciais imediatas. Silvana e seu pai apresentam características físicas que, no imaginário social, são frequentemente associadas à representação indígena, enquanto outros integrantes de sua família são socialmente lidos como negros. Essa diversidade presente em uma mesma família evidencia, mais uma vez, os limites das tentativas de estabelecer correspondências simples e definitivas entre aparência, raça, ancestralidade e pertencimento.

			Tais presenças na composição da ilustração do presente livro dialogam, assim, com as permanências, as transformações, os silenciamentos e as descobertas que atravessam as ancestralidades ao longo das gerações, permitindo problematizar justamente a pretensão colonial de estabelecer correspondências lineares e definitivas entre fenótipo/cor, raça, etnia/etnicidade, ancestralidade e pertencimento.

			As crianças que aparecem na composição também fazem parte desse percurso de reflexão. São crianças das periferias amazônicas e marajoaras, racializadas de diferentes formas e cujos corpos apresentam características frequentemente associadas, de maneira simplificada, a determinadas classificações raciais. São crianças que vivem em territórios nos quais, muitas vezes, afirma-se que “não há indígenas e nem quilombolas”, como se a presença indígena e quilombola pudessem ser apagadas pela violência da história, pelas classificações oficiais ou pela aparência física das populações. Foi a partir desses encontros, dessas histórias e dessas inquietações que fui compondo e pensando a capa.

			As mulheres presentes na imagem carregam, para mim, a força de mulheres negras, indígenas e atravessadas por histórias e ancestralidades negroindígenas que sustentam cotidianamente os territórios e as redes de cuidado e proteção. São mulheres que, em diferentes contextos, ajudam a criar, proteger, alimentar, ensinar e garantir a continuidade da vida das infâncias, independentemente das formas pelas quais essas crianças são socialmente racializadas.

			Assim, as duas mulheres não são representantes de categorias raciais separadas e fixas. Suas histórias colocam em evidência cruzamentos, permanências, apagamentos e descobertas que constituem as trajetórias de muitas famílias das Amazônias. A composição visual nasceu, portanto, da compreensão de que o corpo-mulher, em sua dimensão ancestral, territorial e comunitária, participa da sustentação das redes de cuidado e proteção das infâncias. Não porque possua as crianças, mas porque, em meio às relações familiares, comunitárias e territoriais, participa profundamente da produção, da reprodução e da sustentação da vida.

			Jacqueline Guimarães

			Melgaço-PA, 18 de agosto de 2026.

		

	
		

		
			PREFÁCIO

			A LEITURA DOS CORPOS-TERRITÓRIOS NA PERMANENTE DEFESA DA VIDA: nada pode conter a indignação diante das violações de direitos! 

			As reflexões deste potente livro são inscritas na Amazônia, território sociobiodiverso do centro do mundo. Por isso, a leitura desse território pressupõe estar aberto a outras epistemologias e experiências múltiplas. A insurgência contra o sequestro das infâncias constitui uma das experiências históricas de resistência que atravessam esses territórios. Portanto, as cinco seções do livro, criticamente articuladas, nos mobilizam para produzir outras possibilidades concretamente fincadas na garantia de direitos. Diante disso, a rede de proteção social em regiões desiguais, periféricas e predominantemente rurais, marcadas pela presença expressiva de populações negras, vem buscando intensificar processos educativos (formação e informação), estratégias descentralizadas e inteligência político-social para a efetivação de ações como resposta às especificidades das demandas dos territórios de rios e florestas.

			Tais reflexões escalonam e convergem para um dos núcleos nevrálgicos do debate contemporâneo: as determinações sociopolíticas, econômicas, ambientais e climáticas, no contexto de avanço do capital, que atingem frontalmente os direitos sociais das múltiplas infâncias nas Amazônias. As constatações da presente obra nos interpelam a enfrentar as violências e violações de direitos sofridas por crianças e adolescentes em um duplo movimento que articula denúncia, acolhimento e protocolos interseccionais responsivos, de um lado, e intervenções estruturais, de outro, que orientem práticas intersetoriais capazes de enfrentar o problema em suas raízes, identificadas no aumento da desigualdade social, nas constantes práticas racistas e na disseminação de preconceitos que alimentam a colonialidade sobre a qual se assenta a estrutura social brasileira, sobretudo quando regiões, como o Marajó, são usadas como plataformas políticas para a manutenção do poder de grupos políticos e econômicos. Ou seja, é inescapável a necessidade, mais uma vez, de ir à raiz, porque problemas complexos exigem intervenções complexas. O letramento étnico-racial e territorial ocupa , nessa perspectiva, esse lugar de intervenção. Reside aí o convite que o livro nos faz como cidadãos e cidadãs amazônidas.

			

			Por essa razão, a justiça ancestral, apresentada analítica e politicamente pela autora, pesquisadora e militante, é apreendida em sentidos e significados inscritos na memória das lutas dos povos da floresta e convocada a nos inspirar à transformação e à defesa da vida daqueles/as que estão sendo vulnerabilizados/as pelo projeto de morte do necrodesenvolvimento. Isso porque as violações de direitos na Amazônia, que nunca deixou de ser fronteira do capital nacional e internacional, não são apenas negligências. Vão além, constituem um projeto estrutural que conformou a sociedade brasileira, atravessada pelo elitismo, autoritarismo e racismo. Por isso, é inadiável escutar com profundidade essas questões que emergem dos territórios: Como participar se sinto fome? Como me organizo se somos, diariamente, desestruturados? A diversidade das forças sociais, que pulsam, por exemplo, nos territórios amazônicos e marajoaras, atravessa essas dinâmicas socioeconômicas e político-institucionais para a reprodução social da vida. Mas como proteger quem foi, historicamente, invisibilizado? Se, para a estratégia de subalternidade, é fundamental esconder esses grupos – como faz com as infâncias negras e indígenas – e, assim, garantir a normalização da exclusão social e da desumana desigualdade, para o letramento étnico-racial e territorial na Amazônia é imperativo que a atenção ao chão do território alcance, de fato, sua ancestralidade, para induzir, provocar e formular outras políticas públicas em que subalternidade e proteção social se antagonizam. Uma favorece e simplifica a narrativa hegemônica de dominação econômica e política. A outra se situa na luta emancipatória, epistêmica e contra-hegemônica, na qual a reação dos grupos sociais das periferias, dos povos originários, das comunidades quilombolas, das comunidades ribeirinhas, dos movimentos sociais, das entidades sociais e dos grupos de pesquisa inspira, alimenta e dá substância à rede.

			É nesse movimento contra-hegemônico que o livro “Letramento Étnico-Racial e Territorial Crítico-Dialético: retomando rotas ancestrais para a garantia de direitos das infâncias da Amazônia” lança sua flecha de reflexão em um cenário histórico e complexo, emoldurado por padrões hegemônicos de desenvolvimento capitalista com caráter colonial e (neo)extrativista que influenciaram e influenciam a dominação de corpos e mentes, pautando mecanismos genocidas, etnocidas e ecocidas. O livro, portanto, resulta de uma produção científica acumulada ao longo de dez anos da práxis da sua autora e, ao mesmo tempo, está situado na correlação de forças da luta emancipatória por um Marajó livre, justo, soberano e dos marajoaras.

			

			Desde já, importa destacar que a leitura dos capítulos nos conduz à compreensão de como tecnologias de poder foram criadas e institucionalizadas e como estão sendo enfrentadas na perspectiva da interseccionalidade e dos direitos humanos. O mais importante ainda é reconhecer o caráter situado da obra e o tecer da autora com várias mãos, histórias, memórias e lutas, numa trajetória marcada por avanços, desafios, tensões e contradições. Se estamos de acordo que não é possível pensar qualquer projeto de desenvolvimento sem colocar no centro os diversos povos e grupos sociais da Amazônia, também precisamos estar em acordo de que é preciso saber fazer a leitura dos seus corpos-territórios que protagonizam a vida na sociobiodiversidade das Amazônias, enquanto bioma e territórios vividos, pois é urgente reconhecer racionalidades e autodeterminação que precisam ser visibilizadas por outros olhares, abordagens e dinâmicas e, assim, compreender que as infâncias são produzidas historicamente e são diversas, como nos alerta o Programa Direitos Humanos, Infâncias e Diversidade no Arquipélago do Marajó (DHIDAM), vinculado à Faculdade de Serviço Social/Campus Marajó-Breves (FACSS/CUMB/UFPA), bem como o Grupo de Estudos e Pesquisa em Direitos Humanos, Infâncias e Diversidade na Amazônia (GEDHIDAM), coordenado pela autora, em sua trajetória de trabalho e pesquisa na defesa dos direitos e no enfrentamento das desigualdades que atingem grupos historicamente subalternizados.

			Essa trajetória também se constrói em diálogo com diferentes programas, grupos de pesquisa, instituições e espaços de formação e defesa de direitos. Entre essas interlocuções, destacam-se PROMEI (Programa Memória de Idosos, Saberes e Direitos e PRCR (Redes de Comunidades Ribeirinhas), ambos da FACSS (Faculdade de Serviço Social do Marajó); o GEP-TESA (Grupo de Estudos e Pesquisas Trabalho, Estado e Sociedade na Amazônia), vinculado à Faculdade de Serviço Social e ao Programa de Pós-Graduação em Serviço Social (PPGSS) da Universidade Federal do Pará (UFPA); o Programa de Pós-graduação em Sociobiodiversidade e Educação do Campus Universitário do Marajó-Breves; e o Conselho Regional de Serviço Social – CRESS/PA. Essas interlocuções vêm contribuindo para a constituição de uma rede de pesquisa, extensão, formação e defesa de direitos, sem perder de vista a autoria e a trajetória intelectual que sustentam esta obra.

			É nesse movimento de diálogo e circulação pelo território que também se inscrevem atividades itinerantes em Melgaço, Portel, Curralinho, Soure e Cametá, bem como o “X Ser Negro no Marajó”, que acontecerá em Breves e Melgaço no presente ano, além de outras ações desenvolvidas na capital paraense e em diferentes territórios amazônicos.

			A concepção do livro e suas histórias e escolhas diz muito sobre ele e a sua autora. Nós somos as nossas histórias. São fios tecidos nos fronts. E nós escolhemos o que enfrentar ou paramos e desistimos. Jacqueline Guimarães escolheu lutar. Lélia Gonzalez elucida essa escolha das mulheres negras como militância para negar os lugares de submissão impostos. E, em perspectiva da autopoiese, Carolina de Jesus nos permite refletir que a existência é algo visceral, sobrevivência, capaz de dar sentido à vida. Ambas intelectuais são inspiração fundante para a autora enquanto intelectual e “pesquisadora afropindorâmica, mãe, militante antirracista”. De outro modo, Jacqueline é uma cidadã do mundo, como nos ensina o intelectual negro Milton Santos. Seu primeiro livro nos convoca a pensar o mundo e suas arquiteturas de dominação e, ao mesmo tempo, descobrir e se perguntar qual África habita em nós, como vem sendo feito por produções, documentários e filmes contracoloniais.

			As escolhas da autora estão ancestralmente ligadas à escolha dos seus pais, João Francisco de Jesus Rodrigues Guimarães (in memoriam) e Maria Gregória Pinheiro Silva, seus maiores incentivadores e professores. Na dedicatória emocionada do livro, é possível sentir e pensar nessa escolha política pela vida com dignidade. O trabalho, a lida na feira do Entroncamento, a dor, a exploração, o cansaço (onde descansar é privilégio) e a luta pela sobrevivência em uma Belém atravessada pela precarização e marginalização social brotam na consciência da criança, adolescente e jovem negra da periferia de uma capital da Amazônia paraense. São letramentos forjados nas periferias da Amazônia. O livro resulta desses atravessamentos e sua escrita na primeira pessoa ilustra, nas entrelinhas, a sobrevivência pela vida. Nada pode conter a indignação. Indignar-se é estar vivo. A esse respeito, nossa querida Zélia Amador de Deus (in memoriam) diria: “A vida para mim é sinônimo de vida e luta para mim é sinônimo de vida”. A existência é uma experiência encharcada de resistência, desde sempre.

			Nos Marajós, os rios por onde a autora trabalha em redes de proteção das crianças e adolescentes, é marcante sua intransigente defesa dos direitos humanos. Esse universo está retratado nos corpos-territórios da capa do livro, criada sensivelmente pela autora. Os rostos são diversos e revelam o cuidado integral à diversidade como tecnologia central do século XXI. Jacqueline Guimarães, inspirada em Yá Yá Massemba, aprendeu a ler para ensinar aos seus camaradas! Amor, afeto comunitário, estar junto sempre. Cuidar das infâncias como ato potente e político. Ainda, como nos convida a pensar a cosmologia africana: quem ama a própria vida encontra o Orixá no caminho. A autora encontrou e o livro, que convido para leitura afetiva, é a prova indiscutível desse amor.

			Eunápio Dutra do Carmo 

			(FACSS/PPGSE/CUMB-UFPA)

			Um professor preto que conseguiu sobreviver.

			Filho de um carpinteiro preto e uma ribeirinha.

			Noite em Breves, esse território divisor de águas na minha vida. 

		

	
		

		
			APRESENTAÇÃO

			Por que falar de letramento étnico-racial e territorial na Amazônia?

			Vou aprender a ler

			pra ensinar os meus camaradas!

			Yá Yá Massemba

			Roberto Mendes e Capinam

			(interpretação de Maria Bethânia)

			Iniciar o presente livro com a canção Yá Yá Massemba, obra que narra, de forma musicalizada, a história do Brasil e é interpretada por Maria Bethânia no disco Brasileirinho, não anuncia uma compreensão ou abordagem de caráter individual, fragmentado e muito menos romantizado de letramento sobre as nossas diversidades ancestrais, que partiria de uma ideia de “raça” genérica e biologizada, sem os tensionamentos políticos e ideológicos. Ao contrário, tal escolha convoca a superação de leituras binárias de raça e cor, propondo a compreensão da diversidade e multiplicidade dos povos da Amazônia, com especial recorte na Região Norte, cujos territórios seguem, em grande medida, sem demarcação e cujas identidades étnicas e raciais permanecem indeterminadas, invisibilizadas ou desconhecidas. Essa indeterminação incide diretamente sobre o não acesso a direitos sociais, humanos e políticos básicos.

			Aliás sugiro que ao ler essas primeiras páginas ou as demais, conforme ao seu interesse, escute essa canção para que se sinta tomada/o por uma consciência política quanto a uma necessidade urgente de luta por justiça ancestral para populações e povos que até então aparecem em nossa história e políticas públicas pelo fulcro da pobreza e vulnerabilidade social, em que apesar de se falar em direitos ainda são vistos pela falsa e equivocada compreensão da benesse, da concessão e da esmola. 

			Nesse sentido, propõe-se um Letramento Étnico-Racial e Territorial que assegure aos povos das florestas, sobretudo às suas infâncias, uma proteção integral orientada pela justiça social e pela reparação histórica aos nossos ancestrais, ascendentes e descendentes, por meio de ações educativas contra-hegemônicas. Assim como Yá Yá Massemba, a presente obra não se estrutura como um projeto individual, mas como um projeto coletivo de libertação e emancipação, que se contrapõe às marcas da travessia forçada nos porões do navio negreiro, sem jamais desconsiderar os povos que aqui viviam antes da invasão colonial.

			Aprender a ler, nesse contexto, não se configura como gesto neutro, mas como ato político, voltado à partilha do conhecimento enquanto estratégia de sobrevivência, resistência e reconstrução de histórias e humanidades historicamente negadas. O letramento étnico-racial não pode ser compreendido como técnica pedagógica isolada, tampouco como adereço discursivo identitário; trata-se de um instrumento histórico de disputa por direitos, profundamente enraizado nas experiências de povos negros, quilombolas, indígenas, ribeirinhos e demais povos e comunidades tradicionais amazônidas. Suas infâncias permanecem atravessadas pelo racismo ambiental, territorial e climático, expressões concretas da negação sistemática da proteção integral.

			Reúnem-se nestes escritos reflexões oriundas de acúmulos político-profissionais construídos ao longo de conferências estaduais e municipais, reuniões, assembleias e fóruns institucionais, bem como de processos formativos desenvolvidos junto a agentes do Sistema de Garantia dos Direitos da Criança e do Adolescente, tais como conselheiros tutelares, pedagogos, professores da educação básica, psicólogos, assistentes sociais e educadores sociais. Essas reflexões articula o debate sobre os direitos de crianças e adolescentes ao Letramento Étnico-Racial e Territorial, sobretudo diante da constatação do desconhecimento, por parte desses profissionais, acerca das territorialidades amazônicas e das identidades étnico-raciais, independentemente de serem ou não naturais da região.

			Parte-se da crítica a matrizes analíticas hegemônicas sobre raça e etnia, forjadas a partir de experiências históricas e territoriais distintas da realidade amazônica, que tendem a dissociar categorias que, nos territórios das florestas e das águas, se apresentam de forma imbricada. Ao reconhecer que tais leituras não contemplam plenamente a complexidade étnico-racial da Amazônia, propõe-se um deslocamento analítico ancorado nas experiências dos povos das florestas e de suas infâncias.

			Apresenta-se sistematização de observações analíticas construídas a partir de deslocamentos por diferentes estados da Amazônia e de vivências no Arquipélago do Marajó, compreendido não como simples arena empírica, mas como palco de disputas político-ideológicas centradas em narrativas sobre violações de direitos de crianças e adolescentes. 

			Tive que aprender a ler os corpos e os territórios da Amazônia para poder tensionar leituras apressadas, superficiais, externas e estrangeiras sobre raça e etnia para avançar no entendimento sobre o que significa justiça social e garantia de direitos nos territórios de rios e florestas, como os que existem na Amazônia.

			

			Aliás, me encontrando nos fios cruzados da indeterminação e apagamentos que se articulam diretamente com a minha própria trajetória familiar, tornando assim essas ausências e apropriações não uma mera experiência individual, mas reflexo e eco de processos mais amplos da invasão/ocupação e saque de territórios, recursos naturais e mão de obra via práticas de estupros de meninas e mulheres indígenas e posteriormente negras africanas, para que então os frutos de tais relações forçadas passassem por reiteradas práticas de violência e morte para a garantia de sangue e suor para a estruturação do Sistema Capitalista. 

			Comumente, me apresento enquanto uma mulher negra, que no estado do Pará é lida fenotipicamente como preta de pele não retinta. Ao longo de minha vida, nunca me foi dado o título de parda no território paraense e em outros estados nortistas, situação que muda quando me desloco para outras regiões, como o nordeste, por exemplo. Mas tanto no Pará quanto fora dele já fui interrogada sobre uma possível origem indígena, que irei discorrer mais adiante. Sempre entendi que eu e minhas irmãs somos fruto de um relacionamento de uma mulher preta retinta com um homem branco. 

			Meu pai, especialmente na juventude, era socialmente lido como um homem branco: alto para os padrões nortistas, de cabelos lisos, escorridos e muito pretos. Durante anos, ele trabalhou de sol a sol em uma feira, sem qualquer proteção, o que fazia com que sua pele queimasse a ponto de formar bolhas. Já na maturidade, dizia: “filha, acho que agora sou pardo, né? Antes não era”. Todavia, o meu pai afirmava que seu pai era filho de português, nascido no Maranhão, que se casou com sua mãe, uma mulher indígena. Dizia, com frequência, que eu e minha irmã herdamos as feições de sua mãe.

			Minha mãe, por sua vez, é uma mulher preta, de cabelos crespos, do tipo 4b/c. Na minha adolescência, lembro-me que minha mãe relatava que o seu avô paterno – no caso meu bisavô – foi um homem negro escravizado chamado Gregório e que o seu filho, Benedito, amplamente conhecido, como Bené, o caranguejeiro da Feira do Entroncamento, em homenagem a seu pai, deu a ela (uma das suas primeiras filhas) o nome de Gregória.

			A minha mãe, sendo filha de um homem preto retinto, Seu Bené, é filha de Dona Marieta, mulher cametaense da Vila Bom Jardim, cercado por comunidades ribeirinhas e quilombolas. E recentemente em um momento familiar, nos dias das mães, a minha avó compartilha que a sua mãe era indígena. Interessante notar, que atualmente faço uma outra leitura de minha avó materna e de meu pai, sobretudo, por ter memória as suas aparências após anos de amadurecimento nos estudos sobre as relações étnico-raciais em que passei a ter dialogado diretamente com os intelectuais indígenas e quilombolas.

			

			Na Amazônia o colorismo faz com que pessoas pardas se vejam em vantagens perante pessoas pretas e passem a performar a branquitude como qualquer outra pessoa branca. Ainda na infância, por volta dos seis anos de idade, tenho memórias do racismo dentro e fora da família, diferenças de tratamento, comparações e violências que, naquele momento, não entendia, tal qual quando um primo branco (filho de mãe negra) convenceu a mim e outras primas negras que iriamos ficar brancas que nem ele caso passássemos urtiga na boca. 

			Como tudo se constrói dentro dos conflitos e dubiedades, também recebia elogios que vinham quase sempre acompanhados de negação: diziam que nossos olhos, nariz e boca eram “bonitos”, porque não eram “de preto”; que, se alisássemos o cabelo, pareceríamos “indiazinhas”. As leituras raciais sobre mim variam conforme a forma como meu corpo se apresenta – especialmente o cabelo: natural, alisado ou trançado. Quando uso tranças, sou frequentemente associada a outras territorialidades negras – “baiana”, “de Caiena”. Quando a negação do racismo interessa, pessoas brancas afirmam que eu não sou negra, embora saibam, com precisão, que também não sou branca.

			Há interdições e lacunas não somente na minha história, mas em grande parte da população de cor preta e parda da região Norte. Carrego o desejo de conhecer a história da minha avó paterna, mulher indígena, e de descortinar a trajetória de Gregório, homem negro escravizado que compõe minha linhagem, assim como a de minha avó Marieta e sua mãe indígena. Mas por onde começar? Após me debruçar nos estudos das relações étnico-raciais a partir da cosmologia indígena fui acessando uma outra percepção sobre a força do posicionamento político em demarcar as nossas ancestralidades indígenas, conhecendo o movimento da retomada que pode ser em duas direções: territorial e identitária-cultural. E nesse processo fui lembrando das pessoas idosas a qual tive oportunidade de conhecer em pesquisas de campo e formações na extensão, que moravam nas periferias dos centros urbanos de feições ribeirinhas dos municípios de Breves e Melgaço com os seus traços contundentes indígenas, uns com a pele mais clara e outros mais escura, em que não lembram ou negam lembranças quanto aos e às que foram os seus ascendentes. 

			Em contrapartida, observa-se um movimento que vem ocupando os centros urbanos, as universidades e as redes sociais por meio de influenciadores digitais que vêm reivindicando o pertencimento indígena, dentre eles, não posso deixar de registrar a existência de um padrão: pessoas que no Brasil são facilmente lidas como brancas e que são dos eixos Sul e Sudeste. Jamais invalidando tais existências e resistência e muito menos desconsiderando a importância de tal movimento enquanto um processo de combate e enfrentamento as heranças do genocídio e imposto esquecimento, muito menos que foi historicamente construindo pelo Estado brasileiro a fim de afirmar que no Brasil não haveria mais populações indígenas, vide a falácia do marco temporal. 

			Todavia, observo que este movimento ainda se encontra na sua fase academicista e por vezes elitista e etarista à medida em que não inclui pessoas idosas que no processo de autoproteção acabaram por assumir a narrativa imposta pelo opressor, de que não são indígenas. Cabe salientar, aliás que todo debate e conflitos quanto aos pertencimentos étnicos mexem diretamente nas disputas pela posse de terra tais disputas serão encontradas inclusive na não demarcação seja de territórios indígenas quanto a territórios quilombolas que são grupos étnico-raciais reconhecidos na Constituição brasileira em que possuem políticas voltadas especificamente para os seus grupos, entretanto com suas limitações. 

			Dessa forma, inicio este livro tratando sobre a invasão dos territórios e a dominação dos corpos, a fim de demonstrar que não é possível desatrelar as questões étnico-raciais das questões referentes ao território. Abordo como as nossas características fenotípicas são resultado de processos de interação direta com os territórios, mas que, historicamente, essas diferenças foram transformadas pela história colonialista e escravista do capitalismo em hierarquias de poder e dominação por meio da racialização.

			Em contrapartida, grupos étnico-raciais e territoriais como os ribeirinhos ainda não são reconhecidos e se tornam um ponto de conflitos na região norte quanto às suas origens e ancestralidades, não possuindo debates mais profundos e politizados em âmbito nacional, fazendo com que as suas realidades não consigam alcançar as políticas afirmativas e reparatórias já consolidadas. Ao longo do debate apresentado nestas páginas, que visa reivindicar a justiça ancestral para as populações da Amazônia, em especial nortistas, serão apresentados dados oficiais sobre como tal quadro vem impactando nas existências de nossa população refletindo no não acesso às políticas públicas existentes.

			

			
				
					
				
				
					
							
							

							Sustento que, na região Norte, a indeterminação, lacunas, esquecimentos, apagamentos e negações de natureza étnica-racial assumem contornos ainda mais profundos do que nas demais regiões do país. Há uma negação sistemática do acesso às nossas árvores genealógicas, bem como a interdição ativa de nossos pertencimentos, operada por olhares externos – brancos e, por vezes, também negros – que tentam fixar, negar ou invalidar as nossas experiências étnicas e raciais. Negro com traços indígenas? Indígena com feições negras? Quilombola lido como branco? branco, mas da Amazônia, da região Norte? Branco, mas filho de uma mulher negra da Amazônia?

						
					

				
			

			Quanto a este ponto em específico, sobre ser branco e ser questionado se é realmente do Pará ou se não teria como ser branco por ser da Amazônia, apresento, no quarto capítulo, considerações sobre a branquitude e os seus impactos para a realidade e as vivências no Brasil e na América Latina, tema também tratado no primeiro e no segundo capítulo, articulado, respectivamente, ao debate sobre o colorismo e o adultocentrismo. Esse aspecto é extremamente caro à discussão quando observamos autores já consolidados no campo dos estudos críticos da branquitude, como Lourenço Cardoso (2017), Maria Aparecida Bento (2022) e Lia Vainer Schucman (2014), cujas análises evidenciam que a compreensão do racismo exige, necessariamente, a análise da branquitude e dos e dos privilégios recebidos e produzidos para pessoas brancas. 

			Pautar as violações causadas pelo racismo se tornam incompletas quando não tratamos sobre os privilégios que a branquitude oferece às pessoas brancas e esse ponto me é muito especial, pois eu sou uma mulher negra, amazônida, nortista e mãe de um menino lido como branquíssimo, nos termos abordados na pesquisa de Schuchmann (2014). Quanto a isso lembro-me do momento em que fui tirar a carteira de identidade do meu filho e o responsável queria registrá-lo como “pardo” após longas observações quanto a cor do meu corpo. 

			E não indo muito longe a uma realidade regional específica, ao estar presente em momento de participação e deliberação do conjunto CFESS-CRESS1, em tempos de campanha para o fortalecimento de uma comunicação inclusiva envolvendo a audiodescrição é de causar espanto e frustração verificar a quantidade de profissionais brancos que se apresentam como pardos, utilizando como justificativa possíveis ascendentes negros e indígenas em suas árvores genealógicas. E, em um episódio recente, vivido no âmbito da própria categoria profissional, reafirmou-se a atualidade dessas reflexões. Durante o 53º Encontro Nacional do Conjunto CFESS-CRESS, ao tratar de acessibilidade, audiodescrição, deparei-me novamente com a negação do reconhecimento de pertencimentos étnico-raciais que carregam privilégios, em que uma pessoa branca afirmou-se parda por não gostar de se denominar branca, pois seu genitor teria sido “bugre”, termo não comum na região Norte, utilizado para referir-se às ascendências indígenas e que, de acordo com historiadores como Damulakis e Bonfim (2022) e Guisard (1999), seria uma denominação pejorativa, que associa pessoas indígenas a representações de inferioridade, rusticidade, atraso e outras formas de desqualificação. A situação me mobilizou profundamente, justamente pelas marcas das violências históricas que palavras e termos carregam, perpetuando o genocídio, etnocídio e a desumanização, refletindo-se no esvaziamento e na essencialização de um debate fundamental para a garantia de direitos no Brasil. 

			Essa trajetória faz com que o Letramento Étnico-racial e Territorial que venho realizando na Amazônia me leve a desenvolver um entendimento sobre como os aspectos étnicos, raciais e territoriais se aliam no processo de violações de direitos sofridas por nossa população, sobretudo por crianças, no qual é possível constatar que no estado do Pará não está sendo inserido nas fichas de atendimentos e outras formas de instrumentais informações quanto às origens e pertencimento étnico e territorial das famílias atendidas.

			As reflexões expostas no presente livro encontram-se intimamente articuladas à minha trajetória político-acadêmica e à minha vida pessoal, marcada por ser uma mulher negra amazônida, com um percurso de militância no Marajó e dedicação ao fortalecimento da rede de proteção de crianças e adolescentes, em um território que coleciona menções e narrativas nacionalmente conhecidas sobre violência sexual e pobreza (Guimarães, 2021; Guimarães, 2024). Portanto, não posso ignorar os profundos e necessários questionamentos sobre essa problemática.

			Importante realizar um pequeno adendo quanto aos termos “amazônida” e “amazônica”. A escolha pelos termos “amazônida” e “amazônica” nesta obra não é aleatória nem corresponde a uma simples variação vocabular. Trata-se de uma escolha conceitual consciente. Utilizo “amazônida” para demarcar uma posição de pertencimento, uma identidade e uma forma situada de reconhecer-se como sujeito da Amazônia, compreendendo que esse pertencimento é histórico, social, cultural e politicamente produzido. Diferentemente, emprego “amazônico” como adjetivo de referência geográfica, territorial ou espacial, isto é, para designar aquilo que se relaciona à Amazônia enquanto região. Essa distinção é importante porque a Amazônia não pode ser reduzida à sua dimensão físico-geográfica ou ambiental, tampouco seus sujeitos podem ser compreendidos apenas como habitantes de uma determinada região. 

			Como argumenta Porto-Gonçalves (2001), a própria ideia de Amazônia precisa ser compreendida em sua pluralidade, considerando as diferentes territorialidades, relações sociais e formas de apropriação e significação que nela se constituem. Nessa direção, assumir-me como amazônida expressa também uma posição epistemológica e política: falar da Amazônia a partir de dentro, reconhecendo-me como parte dos processos históricos, territoriais e sociais que constituem as diferentes Amazônias, e não apenas como pesquisadora que toma a região como objeto externo de investigação. Essa distinção não implica, contudo, compreender “amazônida” como uma identidade isolada, fixa ou homogênea. Ao contrário, reconheço que os pertencimentos são múltiplos, relacionais e historicamente produzidos, podendo sobrepor-se, articular-se e imbricar-se em diferentes sujeitos e contextos. O aprofundamento das relações entre essas distintas dimensões do pertencimento
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